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Resumo: Este trabalho tem o objetivo de verificar as condições das escolas pólos municipais da cidade de João Pessoa, bem como refletir e problematizar acerca da inclusão, tema que vem sendo discutido mundialmente. Além disso, conhecer quais os embates e desafios advindos dessa nova configuração social e como a comunidade escolar tem lidado com as diferenças lingüísticas e culturais da comunidade surda. Partimos do princípio de que, para que a inclusão realmente aconteça é preciso um redimensionamento de posturas, práticas e, acima de tudo, um investimento em formação continuada, considerando que a realidade educacional é dinâmica. Os Surdos, tradicionalmente ignorados por concepções clínico-patologizantes, precisam ter seu direito à diferença assegurado nos processos educacionais.
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INTRODUÇÃO

Os problemas da educação básica no Brasil têm sido alvo de preocupação, sendo vistos como um dos mais graves entraves para a solução de muitos dos problemas sociais existentes. Incorporando essa preocupação, os cursos de formação de professores têm buscado um redimensionamento, tentando estabelecer uma conexão mais estreita entre a formação e as exigências presentes na sociedade contemporânea.

A escola, como as demais instituições que fazem parte da rede de relações sociais, tem feito o seu papel de reprodutora das significações mais importantes, contribuindo para a permanência das relações sociais e de poder. Nas últimas reformas pedagógicas, entretanto, as políticas educacionais têm procurado contemplar as diferentes formas de ser e estar no mundo, através da divulgação de diretrizes voltadas para uma visão multicultural. 

Essa visão, implementada com a iniciativa de colocação de todas as crianças na escola, é, sem dúvida, parte importante na consecução dessas políticas, porque atende ao princípio fundamental de direito de todos à educação. No entanto, consideramos fundamental defender a ideia de direito de todos à educação, para além do acesso às escolas. O direito dos estudantes deve ser reivindicado também, e sobretudo, como possibilidade de formação humana. Essa preocupação surge da constatação de práticas conservadoras nas escolas que, ao mesmo tempo que permitem a permanência dos estudantes diferentes no processo educacional, os excluem de uma participação mais ativa e desenvolvimento adequado porque se nega a considerar suas diferentes formas de ser e estar no mundo. 

Embora as ações governamentais estejam se empenhando em chamar a atenção para a necessidade de valorizar a cultura, os falares, as formas de organização das diferentes comunidades escolares, assistimos ao esvaziamento de conceitos construídos por forças sociais progressistas, legitimados em decretos e normas, e a “repolitização” desses para um contexto conservador (LOPES, 1997, p.32). 

Ao serem burocratizados, as condições de produção e reprodução desses conhecimentos e os diferentes olhares sobre eles podem vir a ser desconsiderados ou, quando muito, tolerados, sem uma reflexão mais profunda, sobre os interesses subjacentes ao que é transmitido nas escolas. Sob a influência da globalização, são obscurecidas as ideias de público e privado, e são simplificadas e dicotomizadas as noções de identidade e alteridade, de prática e conteúdo, de princípio e artifício.

Portanto, considerar as diferenças no âmbito escolar vai além de, pura e simplesmente, utilizar procedimentos que visam reduzir preconceitos sociais frente às minorias. Agir dessa forma significa continuar a centrar os questionamentos em visões etnocêntricas ou relativistas do conhecimento.

Falar sobre alteridade e identidade pressupõe discorrer sobre as ambigüidades entre o ser, evocado muitas vezes pela identidade, e o não ser, geralmente lembrado para enunciar o outro. Segundo Skliar (2003), a única alternativa possível para que a alteridade não fique aprisionada entre a condição e o estado do ser ou não ser parece ser a de uma temporalidade denominada como estar sendo. 

Para Skliar (2003, p.29) “sem o outro não seríamos nada [...] porque a mesmidade não seria mais do que um egoísmo apenas travestido [...], só ficaria a vacuidade e a opacidade de nós mesmos […]”.

Santos (2003) chama a atenção para a necessidade de rejeição a atitudes de tolerância das diferenças nas escolas, como se ela fosse resolver toda a problemática do ensino. O entendimento de que podem existir lógicas e interesses diferentes sendo processados pode levar a práticas escolares que tomem os conhecimentos de maneira menos descartável. Para isso, é necessário preencher os vazios ideológicos, epistemológicos e curriculares nas escolas, refletindo-se nos próprios alunos, em alunos possuidores de múltiplas identidades.

Tendo em vista essas considerações, há um grupo de estudiosos que defendem que há um modo de fazer e de criar conhecimento no cotidiano, diferente daquele aprendido na modernidade, especialmente, e não só, com a ciência. Para Alves e Oliveira (2001), se isso é possível, para poder estudar esses modos diferentes e variados de fazer/pensar, nos quais se misturam agir, dizer, criar e lembrar, em um movimento prática/teoria/prática, é preciso tecer um pensamento em rede que exija múltiplos caminhos e inexistência de hierarquia, em um mundo de pensamento linear, compartimentado, disciplinarizado e hierarquizado.

Nesse arcabouço conceitual situamos também a educação de Surdos. A partir dele, superamos o tratamento clínico dirigido aos surdos enquanto deficientes auditivos, e nos dirigimos à entendimento de pessoas surdas, entre outras coisas, como aquelas que não ouvem o suficiente para processar informações lingüísticas pela via de acesso mais comum – a oral-auditiva, criando, por isso, uma entidade lingüítica e cultural própria (SACKS, 1990). Em termos prático isso significa que é preciso encontrar outros caminhos diferentes de uma das  correntes mais disseminadas - a oralista, que acreditava que o processo educacional da criança surda deveria centrar-se na aprendizagem da linguagem oral, por se tratar da deficiência mais evidente em relação às crianças “normais”. O grande fracasso escolar e as dificuldades de integração dos surdos, além de novas pesquisas nas áreas de lingüística, sociologia, educação etc. levaram, entretanto, muitos desses educadores a repensarem esta posição.

Com a confirmação científica, feita em 1960, por Stokoe, lingüista americano, de que a língua de sinais é uma língua com regras e gramática própria (BRITO, 1995; SACKS, 1990), a língua de sinais passou a ter outro valor, significando, entre outras coisas, que, como as demais línguas, ela tem um período crítico de aquisição (de zero a três anos), para que neurolingüisticamente o cérebro possa desenvolver plenamente suas funções, e, após os 12 anos, as seqüelas causadas pela falta de aquisição de uma língua podem ser permanentes e irrecuperáveis (FERNANDES, 1996).

O status lingüístico dado à língua de sinais e a conseqüente descoberta da importância da mesma para o desenvolvimento dos Surdos propiciaram aos educadores da área a possibilidade de, a partir de uma base científica, pensar no porquê do fracasso dos estudantes Surdos, que passavam anos a fio na escola e não conseguiam aprender a ler e escrever; no porquê de os Surdos não conseguirem absorver conceitos abstratos; e, ainda, no porquê de os Surdos, em sua grande maioria, serem imaturos, inseguros e dependentes. As respostas a estes porquês desmascararam os cem anos de prática Oralista, que obrigava os Surdos a aprenderem apenas a língua oral e levava a escola a exercer uma função terapêutica ao invés de educativa.

Surge, assim, a proposta de educação bilíngüe para Surdos que, segundo Skliar (1999), pode ser definida como uma oposição aos discursos e às práticas clínicas hegemônicas e como um reconhecimento político da surdez como diferença. Diferentemente do que sugere o nome, o bilingüismo deve ser algo mais que o domínio de duas línguas, porque se ficar restrito ao plano lingüístico, corre o risco de transformar-se em mais um dispositivo pedagógico “especial”:

Em síntese: a educação bilíngüe pode-se transformar numa “neo-metodologia” colonialista, positivista, ahistórica e despolitizada (SKLIAR, 1997 citado por SKLIAR, 1999, p.7).

De acordo com Dorziat (1999), a relação entre por que fazer, para que fazer, para quem fazer e como fazer precisam ser estabelecidas e consideradas, pois não existe um fazer pedagógico neutro e que se adapte a qualquer situação escolar. Teoria e prática, conteúdo e procedimento, ensino e sociedade, história de vida pessoal e de vida profissional não são aspectos separados e compartimentalizados. Determinar essas relações é um desafio

[...] que só pode ser enfrentado no dia-a-dia institucional, se houver clareza sobre quem é o surdo a quem ensinamos, sobre o que almejamos para ele, e, acima de tudo, sobre o que ele almeja para si próprio. A partir daí, é possível escolher que tendência educacional se coaduna mais com a visão bilíngüe de surdo como diferente, não como deficiente ou normal (DORZIAT, 1999, p.28).

Baseado nisso, nos perguntamos: como tem se desenvolvido as práticas pedagógicas em escolas públicas de ensino fundamental que têm assumido a inclusão de alunos Surdos? O que dizem as regulamentações voltadas a esse nível de ensino? Há uma tendência a entender a Libras como uma contribuição à construção do conhecimento? O que considera a comunidade escolar sobre o atendimento a Surdos? A lógica diferente dos Surdos e formas de apreensão e elaboração do conhecimento são levadas em conta?

DESCRIÇÃO METODOLÓGICA

A operacionalização deste projeto se deu através de planejamento, visando uma série de ações, a maioria a serem realizadas nas seis  escolas pólo da rede municipal de ensino da cidade de João Pessoas, que atendiam surdos. Quais sejam: Escola Governador Leonel Brizola, Zulmira de Novais, João Santa Cruz, Índio Piragibe, Dumerval Trigueiro e Anaíde Beiryz.

Primeiramente, buscamos autorização junto à Secretaria de Educação do Município de João Pessoa (SEC-JP), setor de Educação Especial, para adentrarmos às escolas que atendiam estudantes Surdos, bem como possuíam sala de recursos ou de Atendimento Educacional Especializado (AEE). Neste momento, tomamos conhecimento que um grupo de profissionais ligados à SEC-JP possuíam um projeto, similar ao nosso, nas referidas escolas. Este fato foi importante para firmarmos uma parceria mais sólida com a Secretaria de Educação, no sentido de implementação do projeto. 

Ao mesmo tempo em que as bolsistas realizavam visitas exploratórias às escolas junto com a equipe da SEC-JP, participavam também de encontros na UFPB-CE, envolvendo pessoas com diferentes interesses sobre o tema de estudo (Educação de Surdos e Educação Inclusiva), desde a atualização teórica, por participarem de atividades no setor educacional, até o desenvolvimento de projeto institucionalizados, como os da SEC-JP, Probex, Prolicen, Pibic, mestrado e doutorado. Nesses momentos de estudo, as reflexões sobre aprática tiveram por base o livro “O Outro da Educação”, de autoria de Ana Dorziat. 

Além destes encontros, algumas bolsistas têm participado de curso de Libras na Funad, e está previsto aulas de Libras para todo o grupo, com uma professora surda, nas dependências da UFPB/CE, para aprenderem ou aperfeiçoarem o conhecimento desta língua.

Quanto às visitas, uma vez que o projeto está em andamento, estão sendo levantadas informações referentes às escolas como um todo e observações das atividades desenvolvidas em sala de aula e nas de AEE. Essas informações darão base para intervenções futuras, seja em momentos de planejamento de um ensino adequado à realidade das escolas e às questões da surdez, para colaborar com a equipe pedagógica da instituição, seja para a organização de atividades mais pontuais de capacitação da equipe escolar. 

As ações planejadas estão, neste texto, categorizadas da seguinte forma: Caracterização das Escolas Pólos, Formação Acadêmica dos Profissionais, Atividades de Sala de Aula/Sala de Recursos, Atividades de Planejamento e Grupo de Estudo.

1 Caracterização das Escolas Pólo
 

A Escola Municipal Zulmira de Novais fica localizada à Rua Santa Tereza, 570, no bairro de Cruz das Armas. Possuía funcionários efetivos e prestadores de serviço. Todos os intérpretes eram contratados, haja vista que a profissão de intérprete foi regulamentada recentemente. Possuía uma diretora e três adjuntas. A equipe técnica da escola era formada por: supervisores, psicóloga, psicopedagoga e pedagoga. O quadro funcional era constituído por docentes, intérpretes, instrutoras, auxiliar de serviços gerais, merendeiras. Atendia oito estudantes Surdos, distribuídos nos três turnos, sendo cinco pela manhã (um no 5º ano, três no 4º ano, uma no 2º ano), um à tarde (6 º ano) e dois à noite (não souberam informar o ciclo ao qual fazem parte estes alunos). 

2 Formação Acadêmica dos Profissionais

A professora do 5º ano era formada em Pedagogia pela UFPB (Universidade Federal da Paraíba), e não teve nenhuma formação para a educação de Surdos. O intérprete desta turma tinha o pedagógico.

A professora do 4º ano era formada em Pedagogia pela UVA, embora não tivesse tido nenhuma formação específica, tinha experiência com Surdos há seis anos e demonstrava empenho em proporcionar uma prática diferenciada.

3 Atividades de Sala de Aula/Sala de Recursos 

O acompanhamento na sala de aula, bem como a observação na sala de atendimento educacional especializado têm possibilitado um crescimento significativo, que nos ajudam a compreender a realidade, haja vista que para intervir é preciso conhecer. Outro fator relevante é a oportunidade de aprender com a prática, conhecermos diferentes contextos, diferentes formas de ensinar. 

Até o momento foram feitas observações em duas turmas, 5º e 4º ano. A partir destas pudemos identificar práticas opostas. Em todas as turmas fomos muito bem recebidas, tanto pelas professoras e intérpretes, quanto pelos estudantes. 

Numa turma, embora acolhidas, a professora não nos apresentou. Diante disso, pedimos um espaço para nos apresentar, pois os estudantes pensavam que éramos novatas. Após isso, observamos os alunos apresentando seminário sobre o sistema digestivo e urinário, e o Surdo impossibilitado de acompanhar o início das apresentações, pois o intérprete chegara atrasado. Os estudantes interagiam muito bem com o Surdo, porém a professora não lhe dava muita importância e o intérprete parecia mais um auxiliar de turma.

Na outra turma, fomos acolhidas com as devidas apresentações, inclusive dos estudantes, que disseram seus nome e sinal. Neste dia, a professora fez revisão de uma aula sobre a respiração, na qual realizou uma experiência que demonstrava que quando inspiramos o pulmão cresce e quando expiramos ele diminui. Para a experiência, foram usados materiais como: garrafa de 600 ml; canudo, bola de festa, fita adesiva e massa de modelar. Neste dia, só tinha uma Surda. Segundo a professora, na aula anterior, um estudante Surdo tinha dado uma aula sobre respiração, explicando a diferença entre a respiração das plantas e dos animais. No calendário que havia na sala, os dias eram representados em Libras. A intérprete assumiu o seu papel. 

4 Atividades de Planejamento

A partir do acompanhamento na sala de AEE, observando a freqüência e o desenvolvimento dos alunos, estão sendo elaboradas juntamente com a pedagoga (professora do AEE para o Surdo) algumas atividades, com o objetivo de trabalhar a escrita do português, a Libras e o lúdico.

5 Grupo de Estudo

Além das atividades de campo, nos reunimos com a orientadora e integrantes do grupo de pesquisa “Inclusão e Alteridade”, para socializarmos as experiências e discutirmos temas relativos a educação de Surdos e os questionamentos advindos da prática no campo. Além disso, participamos semanalmente do curso de Libras, na FUNAD (Fundação Nacional de Apoio ao Deficiente).  

RESULTADOS 


A pesquisa ainda está em andamento, porém é possível elencar alguns resultados advindos da atuação no campo. Identificamos seis escolas da rede municipal de João Pessoa, consideradas pólo por concentrarem alunos Surdos. Estamos em processo de observação das condições que têm sido proporcionadas a esses educandos, tal como: disponibilidade de intérprete em sala, sala de AEE (Atendimento Educacional Especializado), se a escola dispõe de instrutor, como acontece o atendimento na sala de AEE, quais são os recursos e materiais disponíveis ao atendimento, como a comunidade escolar tem interagido com os alunos. Além disso, estamos nas salas que tem Surdos incluídos, observando um pouco da dinâmica da aula, se há interação, quais as necessidades e dificuldades que os professores têm relatado, simultaneamente estamos acompanhando alguns desses estudantes no atendimento da sala do AEE.

 
A partir desses dados preliminares, pudemos vislumbrar avanços significativos para a inclusão de Surdos, mas muito ainda precisa ser realizado. As escolas têm sala de AEE, porém os materiais para trabalhar com surdos ainda são insuficientes, além disso a sala de AEE, abarca outras deficiências, havendo, assim, um revezamento de horários. Outro fator complicador é que muitos estudantes não frequentam a sala de AEE regularmente, no horário oposto, por não terem quem os leve, o que tem dificultado uma continuidade no processo. Em algumas escolas têm havido aulas de Libras para estudantes de todas as turmas e para os professores. As aulas são ministradas semanalmente por instrutores. Na sala de aula as dificuldades ainda são muitas, pois, a maioria dos docentes ainda não se encontram preparados para lidar com o estudante Surdo, a comunidade escolar também tem dificuldades. Isso vem reforçar a necessidade de problematizar a inclusão e investir em recursos pedagógicos e de formação, para que ela possa ser edificada.

CONCLUSÃO 

É preciso construir um discurso e uma prática educacional que contemple as peculiaridades da surdez e da pessoa surda. Isso implica em uma mudança de visão não mais apoiada na normalização, na adaptação social, mas no entendimento de que a educação deve considerar as especificidades do ser humano e a necessidade de transformação de uma sociedade que impõe cada vez mais aos seus cidadãos os valores dominantes. Essa mudança demanda tempo e aprofundamento de ideias, porque a forma normativa está enraizada no pensar e no agir das pessoas.

Reconhecer as diferenças é reconhecer as potencialidades dos estudantes, especificamente a dos Surdos quanto à criação, uso e desenvolvimento de línguas viso-gestuais. Além do mais, é reconhecer que eles só podem se constituir como sujeitos Surdos por pertencerem a uma comunidade diferente, detentora de uma cultura própria, o que não implica na existência de uma identidade Surda única, definida a partir de alguns traços comuns e universais. A surdez faz os Surdos como são: pessoas diferentes, com formas próprias de assimilar e expressar o mundo, inclusive entre eles próprios.

Para alguns estudiosos, como Perlin e Quadros (1997), o real processo educacional para surdos só é possível acontecer em ambientes que congreguem alguns requisitos específicos:

Nós acreditamos que a educação de surdos, na verdade, deve acontecer em uma escola regular de ensino que apresenta uma peculiaridade: a língua utilizada para difundir conhecimento é a língua de sinais, no Brasil, a Língua Brasileira de Sinais LIBRAS. Além disso, essa escola estará atendendo a uma comunidade que possui história e cultura que tem sua própria forma de expressão (PERLIN; QUADROS, 1997, p.36).

Baseadas nessa premissa, esperamos contribuir para processos educacionais mais coerentes ao princípio da diferença, que enxergue a potencialidade ao invés da limitação.
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�	 Neste momento, serão expostos alguns dados de apenas uma das escolas pólo (Zulmira de Novais). Os dados das demais escolas serão expostos no relatório final.
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